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Proc. N.º ADE 19/2015 

DAGF/DGFP/ACPA 

   
CONVITE 

 
AJUSTE DIRECTO PARA:  
 

“Remodelação e Alteração Funcional - Posto de Turismo da Ericeira - Centro 

Interpretativo da Reserva Mundial de Surf” 

 

Pelo presente convidamos V. Ex.ª, a apresentar proposta referente ao procedimento supra 

mencionado. 
 

1. Entidade adjudicante:  

Câmara Municipal de Mafra, com sede na Praça do Município, 2644-001 MAFRA 

 
 Telefone: 261 810 143 

 Fax: 261 810 144 

          E-Mail: aprovisionamento@cm-mafra.pt 

 

2. Órgão que tomou a decisão de contratar:  

Vereador Hugo Manuel Moreira Luís, no uso da competência delegada, conforme despacho n.º 

49/2013 de 21 de Outubro, do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Mafra, nos termos 

conjugados da alínea a) do número 1 do artigo 18.º do Decreto-lei n.º 197/99, de 8 de Junho, em 

vigor por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto – lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 

na sua actual redacção, com o número 2 do artigo 36.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro. 

 

3. Tipo de procedimento:  

Ajuste Directo, nos termos da alínea a) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

4. Prazo de execução da obra:  

O prazo para a execução da obra será de 30 dias seguidos. 
 

5. Documentos da proposta:  

A proposta de preço será, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, instruída com os seguintes 

documentos: 
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a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, em conformidade com o 

modelo constante do anexo I do Código dos Contratos Públicos, nos termos do n.º 1 da alínea 

a) do artigo 57º do CCP; 
 

b) Atributos da Proposta, nomeadamente: 

Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstos no projecto de 

execução (não obstante a resposta em sede de corpo da proposta, deverá, 

obrigatoriamente, ser preenchido e enviado o ficheiro Excel denominado LPU -

Mapa de Quantidades); 

 

Observação: A submissão das propostas só deve ter lugar após o completo 

preenchimento do formulário principal, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 70.º 

da Lei n.º 96/2015 de 17 de Agosto; 

 

c) Documentos relacionados com aspectos da execução do contrato não submetidos à 

concorrência: 

i. Memória descritiva e justificativa do modo de execução da empreitada; 

ii. Plano de Trabalhos; 

iii. Plano de mão-de-obra a utilizar na obra; 

iv. Plano de equipamentos a utilizar na obra; 

v. Plano de Pagamentos 

vi. Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição. 
 

 
 

d) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 

anormalmente baixo, caso essa situação se verifique; 
 
 

e) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do 

código de acesso para a sua consulta online, para identificação  dos  titulares  dos  órgãos 

 sociais  de  administração, direcção ou gerência que se encontrem em efectividade de funções; 
 

6. Objecto de negociação: 

As propostas não serão objecto de negociação nos termos alínea a), n.º 2 do artigo 115.º do CCP. 

 

 

7. Prazo para apresentação de propostas: 
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A proposta deverá ser entregue, até às 17.00 horas, do 4.º dia a contar da data da 

disponibilização do presente convite na Plataforma SaphetyGov. Caso esse dia venha a 

coincidir com dia não útil o prazo limite corresponderá às 17:00 do dia útil imediato. 
 

8. Forma de apresentação de propostas: 

Todas as propostas deverão ser entregues até ao prazo limite de entrega via plataforma 

contratação pública electrónica SaphetyGov – www.saphety.com/pt-PT/saphetygov. 

 
Para tal é necessário o registo gratuito que poderá ser efectuado em www.saphety.com/pt-

PT/saphetygov. 
 
 

Em caso de dúvidas ou apoio à submissão de propostas a Saphety disponibiliza uma linha de apoio 

directa que poderá ser acedida através do número 707 101 249, ou através do email 

helpdesk@saphety.com. 
 

9. Assinatura electrónica: 

9.1 Nos termos do disposto no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de Agosto, os documentos 

submetidos na plataforma electrónica pelos concorrentes devem ser assinados com recurso a uma 

assinatura electrónica qualificada. 

9.2 Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorrentes devem ser assinados com 

recurso a certificados qualificados de assinatura electrónica próprios ou dos seus representante 

legais. 

9.3 Os certificados a que se refere o número anterior são emitidos por uma entidade certificadora 

credenciada pela Autoridade Nacional de Segurança (informação disponível em www.gns.gov.pt). 

9.4 Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma electrónica um 

documento electrónico oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante, 

designadamente a certidão do registo comercial (ou código de acesso) ou procuração. 
 

10. Critérios de Adjudicação 

O critério de adjudicação mais baixo preço, nos termos da alínea b), n.º 1 do art.º 74.º do CCP. 
 

11. Documentos de Habilitação 

11.1 No prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data da notificação da adjudicação, deverá o 

adjudicatário apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao presente convite; 
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b) Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de 

que se encontra nas seguintes situações: 
 

i. Situação regularizada relativamente a  contribuições para a segurança social em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

ii. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o 

caso, no Estado de que sejam nacionais ou  no  qual  se  situe  o  seu estabelecimento 

principal,  nos termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 
 
 

c) Certificado  de  registo  criminal,  para  efeitos  de  celebração  de contratos públicos de 

todos os titulares dos órgãos sociais de administração, direcção ou gerência que se 

encontrem em efectividade de  funções,  destinado a comprovar que não  se  encontram 

 em nenhuma das situações previstas nas alíneas b) e i) do artigo 55.º do CCP; 
 
 

d) Alvará da actividade da construção:  

i.  10.ª Subcategoria da 4.ª Categoria, na Classe que cubra o montante da 

proposta; 

ii.  6.ª e 8.ª Subcategorias da 1.ª Categoria e 9.ª, 11.ª e 12.ª Subcategoria da 

4.ª Categoria, na Classe que cubra o montante dos respectivos trabalhos. 

iii.  Para os alvarás indicados na alínea b) os concorrentes podem recorrer a 

subcontratados, conforme previsto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
 

e) Documentos de habilitações do representante do empreiteiro / Director de Obra: Eng.º 

Técnico Civil ou Eng.º Civil, apresentando o Curriculum Vitae e a Declaração da 

respectiva Ordem ou Associação Profissional. 
 

f) Plano de Segurança e saúde 
 

 

11.2 A entidade adjudicante concederá um prazo de três dias úteis para eventual supressão de 

irregularidades detectadas nos documentos apresentados que possam levar à caducidade da 

adjudicação.  
 

11.3 Podem ainda ser solicitados aos adjudicatários quaisquer documentos comprovativos das 

habilitações ou certificações legalmente exigidas para a execução das prestações objecto do 

contrato a celebrar, fixando-lhes prazo para o efeito. 
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O incumprimento da entrega dos referidos documentos, no prazo fixado, constitui contra-

ordenação muito grave, punível com coima graduada de € 2000 a € 3700 ou de € 7500 a € 44800, 

consoante se trate de pessoa singular ou colectiva, atento o disposto na alínea b) do artigo 456.º 

do Código dos Contractos Públicos. 

 

12. Caução: 

Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário deve prestar 

uma caução no valor de 5% (cinco por cento) do preço contratual de acordo com o artigo 89.º do 

CCP e mais 5% para reforço da caução, que serão retidos na altura dos pagamentos dos autos de 

medição, conforme artigo 353.º do Código atrás referido. 
 

13. Prazo de garantia: 

 Conforme Lista de Preços Unitários. 
 

14. Preço Base: 

O preço base para a referida empreitada é de 147.793,96€  (cento e quarenta e sete mil 

setecentos e noventa e três euros e noventa e seis  cêntimos), acrescido de IVA à Taxa 

legal em vigor.  
 

 

Em anexo remete-se o caderno de encargos, inerente ao procedimento em causa, elaborado no 

âmbito do artigo 42.º do CCP. 
 

 

À falsidade das declarações é aplicável o disposto no artigo 87.º do CCP. 

 

 

06/11/2015

X Hugo Moreira Luis
Hugo Moreira Luís
Vereador
Assinado por: HUGO MANUEL MOREIRA LUÍS  

 

Anexo I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP) 
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1 - _______________________________ [nome, número de documento de identificação e 

morada], na qualidade de representante legal de (1) ____________________________ [firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes], tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos 

relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de 

_____________________ [designação ou referência ao procedimento em causa], declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada(2) se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara 

aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a) […]; 

b) […]. 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de 

actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer 

situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua 

honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção 

ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional 

(5)] (6); 

c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) 

[ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objecto 

de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9); 

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em 

Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal] 

(10); 

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal [ou no Estado 

de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal] (11); 

f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 
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19/2012, de 8 de Maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de 

inabilidade fixado na decisão condenatória (12); 

g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º 

do Código do Trabalho (13); 

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela 

utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e 

contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa 

obrigação, em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal] (14); 

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) 

[ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram 

condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17): 

 i) Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do 

artigo 2.º da Acção Comum 98/773/JAI do Conselho; 

ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 

1 do artigo 3.º da Acção Comum 98/742/JAI do Conselho; 

iii) Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses 

Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do 

Conselho, de 10 de Junho de 1991, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro 

para efeitos de branqueamento de capitais. 

j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na 

preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as 

condições normais de concorrência. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 

artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II ao 
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referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 

[Local], [data] [Assinatura (18)] 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 

disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º. 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

(10) Declarar consoante a situação. 

(11) Declarar consoante a situação. 

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(14) Declarar consoante a situação. 

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

(18) Nos termos do disposto nos n.º s 4 e 5 do artigo 57.º. 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo II 

MODELO DE DECLARAÇÃO (Habilitação) 
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(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP) 

 

1 - ______________________________ [nome, número de documento de identificação e 

morada], na qualidade de representante legal de (1) _____________________________ [firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes], adjudicatário(a) no procedimento de _____________________ 

[designação ou referência ao procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que a 

sua representada (2): 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de 

actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer 

situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 

b) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional 

(3) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram 

objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (4)] (5); 

c) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 

19/2012, de 8 de Maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de 

inabilidade fixado na decisão condenatória (6); 

d) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º 

do Código do Trabalho (7); 

e) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela 

utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e 

contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa 

obrigação, em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal] (8); 

f) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na 

preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as 

condições normais de concorrência; 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica _________________ como endereço do sítio do sítio 

da Internet onde podem ser consultados (9)] os documentos comprovativos de que a sua 

representada (10) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
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privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 
[Local], [data] [Assinatura (11)] 

 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(8) Declarar consoante a situação. 

(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(11) Nos termos do disposto nos n.º s 4 e 5 do artigo 57.º. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A N E X O III  

 
GUIA DE DEPÓSITO 
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Vai (a) __________________________________________, com morada/sede em 

____________________________________________, contribuinte 

n.º_______________ depositar na (b) ______________________, à ordem do Exmo. 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Mafra de acordo com o disposto no nº 3 

do artigo 90º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, 

de 29 de Janeiro, a quantia de (c) ____________________________________ , que 

se destina a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

procedimento de contratação referente a (d) ____________________ , constituindo 

a caução a que refere o artigo 88º e seguintes, do mesmo diploma. 

 
 

Localidade, ____ de ____________ de _____ 
 
 

 
O DEPOSITANTE 

 
 

(e) __________________________ 
 
 
 

************************************************************************************** 
 

a) Identificação da entidade depositante (adjudicatário); 
b) Designação da Instituição Bancária 
c) Quantia por extenso; 
d) Descrição do Procedimento 
e) Carimbo e assinatura da Entidade depositante. 
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A N E X O IV 

Modelo de Garantia Bancária/Seguro-Caução 

 

Em nome e a pedido de (1) _____________________, vem o/a (2) _____________ pelo 

presente documento, prestar, a favor do Município de Mafra, uma garantia 

bancária/seguro-caução, até ao montante de (3) _______________ € (por algarismos e 

por extenso), destinada(o) a caucionar o integral cumprimento das obrigações assumidas 

pelo garantido no âmbito (4) ___________________________ nos termos do artigo 90º 

do Código dos Contratos Públicos. 
 

Declara o/a (instituição garante) ____________________ que a presente garantia 

corresponde a 5% do preço contratual e funciona como se estivesse constituída em 

moeda corrente, responsabilizando-se, sem quaisquer reservas, por fazer a entrega de 

toda e qualquer importância, até ao limite da garantia, logo que solicitado por simples 

notificação escrita por parte do Município de Mafra. 
 

Mais declara o/a (instituição garante) _____________ que, no caso de vir a ser 

chamado(a) a honrar a presente garantia, não poderá tomar em consideração quaisquer 

objecções do garantido, sendo-lhe igualmente vedado opor à entidade beneficiária 

quaisquer reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer.  
 

A presente garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua 

libertação pelo Município de Mafra, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo 

consentimento e independentemente de quaisquer prémios que lhe sejam devidos 

 

A Instituição Garante 

 

____________________________ 

 
*********************************************************************************** 

      (1) - Identificação completa do Adjudicatário; 

(2) - Identificação completa da Instituição garante; 

(3) - O valor deve corresponder a 5% do total da adjudicação, com exclusão do IVA; 

(4) – Identificação do procedimento. 


